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Abstract. O Framework Nòmos estende o framework i* para alcançar a 
conformidade legal dos requisitos de software. Um requisito legal é uma 
exigência expressa nas normas jurídicas e imposta por departamentos go-
vernamentais. O não-cumprimento de um requisito legal por parte de um 
software pode acarretar transtornos legais e financeiros às empresas e suas 
soluções. Para realizar a Engenharia de Requisitos efetivamente, é neces-
sário conhecer e entender os processos de negócio. São eles que definem 
como as atividades da empresa são executadas para alinhar seus negócios 
aos objetivos estratégicos organizacionais. Assim, tanto os processos de 
negócio como os softwares que os apoiam devem estar em conformidade 
legal com as normas jurídicas existentes num determinado domínio de 
aplicação. Devido a ampla adoção do BPMN na indústria e na academia, 
este trabalho propõe uma adaptação do Nòmos para a modelagem de pro-
cessos de negócio em BPMN (ao invés de usar exclusivamente o i*).  
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Nòmos, Law, Legal Compliance, Legal Requirements. 

1   Introdução 

A vida em sociedade exige a observância de determinadas regulamentações que 
essencialmente objetivam garantir o equilíbrio e a harmonia da própria socieda-
de. Estas regulamentações, também conhecidas como normas jurídicas, determi-
nam os possíveis estados comportamentais do mundo, visando o bem comum da 
sociedade [1]. No contexto organizacional, uma vez que os processos de negócio 
expressam possíveis estados de mundo, as organizações também estão obrigadas 
a observarem o conteúdo jurídico relacionado ao ramo de suas atividades, e a 
alinhar seus processos e produtos às normas jurídicas [2, 3]. Regulamentações 
constantemente sofrem mudanças, ora por causa do surgimento de novas leis, ora 
devido a novos entendimentos das leis existentes. Consequentemente, as organi-
zações precisam adaptar as suas políticas e processos de negócios para que estes 
fiquem em conformidade legal com as normas jurídicas. A conformidade legal 
dos processos de negócio pode reduzir o impacto destas mudanças e minimizar 
as violações legais, evitando transtornos financeiros e judiciais [2, 3, 4, 5]. Nesta 
perspectiva, as técnicas e ferramentas de gerenciamento de processos de negócio 
devem ser capazes de orientar a análise organizacional também do ponto de vista 



legal. Uma representação gráfica da interação entre processos e leis, neste caso, 
pode ser uma grande vantagem [6].  

A Notação para Modelagem de Processos de Negócios (do inglês, Business 
Process Modeling Notation - BPMN), tem tido grande aceitação por oferecer 
uma representação detalhada de processos de negócio, além de permitir uma 
fácil manipulação e clara compreensão dos modelos produzidos [7, 8]. Todavia, 
os modelos BPMN não foram projetados originalmente para representar a análise 
legal, ou apontar como os processos de negócio estão atendendo os requisitos 
legais definidos pelas normas jurídicas.  

Entre as técnicas de levantamento de requisitos legais encontradas na Enge-
nharia de Requisitos, o framework Nòmos [3] é uma abordagem orientada à 
objetivos de alto nível, que se propõe a elicitar, refinar e definir os requisitos 
desejados pelos stakeholders e sincronizá-los à conformidade legal [3, 9, 10]. 
Nòmos faz uso da linguagem i* [11], exigindo dos engenheiros de requisitos, ou 
analistas de negócio, o conhecimento prévio desta linguagem, que não é popular 
na indústria. Neste sentido, este trabalho é fundamentado na necessidade de 
conformidade legal de processos de negócio e requisitos de software, representa-
dos na notação BPMN. Portanto, ele propõe uma adaptação do framework 
Nòmos para o BPMN.  

Este artigo está organizado como segue. A seção 2 apresenta as bases teóricas 
nas quais apoiamos esta pesquisa. A seção 3 descreve a proposta deste trabalho. 
A seção 4 apresenta uma análise de trabalhos relacionados. Finalmente, a seção 5 
sintetiza nossa proposta e destaca questões a serem trabalhadas. 

2   Fundamentação Teórica 

Nas subseções seguintes serão apresentados: (i) os conceitos do framework 
Nòmos, que servirão de base para nossa abordagem e (ii) a modelagem de pro-
cessos de negócio utilizando a notação BPMN, e a importância desta modelagem 
no contexto da Engenharia de Requisitos. 

2.1   O Framework Nòmos 

O framework Nòmos [3] é uma linguagem de modelagem de requisitos legais 
baseada nos conceitos da Engenharia de Requisitos Orientada à Objetivos, utili-
zando a linguagem i* [11]. Nòmos fornece uma metodologia para análise da 
conformidade legal, buscando os requisitos dos stakeholders que atendam às 
exigências jurídicas, encontradas nas normas jurídicas relacionadas ao domínio 
da aplicação. A proposta do Nòmos é a definição formal de um modelo de requi-
sitos legais, a partir da alteração dos requisitos inicialmente levantados pelos 
stakeholders, garantindo que as propriedades de cumprimento e conformidade 
legais estejam presentes no modelo de requisitos final [3, 9, 10]. Para este fim, o 
processo é dividido em três fases lógicas: Processo de Elicitação de Requisitos, 
Processo de Modelagem e Processo de Verificação de Conformidade Legal, 
compondo um processo sistemático claro. O resultado final é a geração de um 
modelo de requisitos que represente um conjunto de Requisitos Legais, resultado 



da sincronização dos requisitos do negócio às leis, não podendo existir nenhum 
elemento que bidireccionalmente os contraponha [3].  

Nòmos foca sua análise no ambiente organizacional onde sistema ou processo 
está inserido, capturando seus relacionamentos sociais/intencionais. Com o 
Nòmos, é possível obter um melhor entendimento do problema em estudo, das 
razões que envolvem as tomadas de decisão e a descrição de potenciais alternati-
vas para satisfação dos requisitos. Estes conceitos foram herdados da linguagem 
i* [11].  

Para ilustrar o Nòmos e a nossa proposta, especificamos um processo de ne-
gócio e capturamos os requisitos de um software de apoio a este processo no 
domínio de Comércio Eletrônico. A decisão pela escolha deste domínio se deu a 
partir de três fatores: (i) evidenciação do aumento das transações comerciais pela 
Internet na América Latina, particularmente no Brasil [12, 13], (ii) o crescimento 
do número de reclamações relacionadas à transgressões de direitos dos consumi-
dores on-line brasileiros [14], e (iii) a recente promulgação da Lei Brasileira que 
rege o comércio eletrônico em território nacional [15]. Devido ao escopo deste 
documento, o cenário de requisitos e de leis foi reduzido. Os requisitos dos 
stakeholders estão representados na Figura 4, e somente uma parte do sistema foi 
apresentada. Os requisitos legais foram capturados pelos fragmentos de lei, en-
contrados em [15], e aplicados ao escopo de exemplo. Neste contexto, os frag-
mentos de lei selecionados exigem determinadas obrigações que o fornece-
dor/site de compras deve cumprir para com o consumidor/cliente. 

Para facilitar o entendimento do Nòmos, primeiramente serão apresentados os 
princípios das relações jurídicas utilizados nele. 

2.1.1   Considerações sobre as relações jurídicas 
O entendimento das leis prescreve um conjunto de comportamentos possíveis, 
estabelecido pelas relações legais entre os indivíduos [1]. Os princípios legais 
utilizados por Nòmos são baseados na Taxionomia Hohfeldiana [16], que enxer-
ga as relações jurídicas como relacionamentos de dependência entre sujeitos 
legais. A identificação destes sujeitos e suas dependências nem sempre é explíci-
ta, exigindo maior atenção e cuidado. Neste sentido, a abordagem hohfeldiana 
remodela os conceitos reducionistas de direito e dever em oito tipos, correlacio-
nados em pares. Esta correlação exige que cada par de conceitos sejam analisa-
dos juntos, projetando o entendimento de um conceito sempre na direção do 
outro: 
• Claim-Duty: afirmar que “um sujeito J tem um dever para com o sujeito K”, 

significa dizer que J é obrigado a executar alguma ação em favor do sujeito 
K; por sua vez, o sujeito K tem um direito em relação à J. Ter um direito em 
relação a alguém, significa estar numa posição de exigir-lhe ou reivindicar 
(claim) o cumprimento de sua obrigação. 

• Privilege-NoClaim: privilégio é uma liberdade que um sujeito J possui de 
executar (ou não) uma ação em favor de um sujeito K. O correlativo desta 
afirmação é que o sujeito K não tem direito (ou o “não-direito”, no-claim) de 
exigir alguma ação de J. 

• Power-Liability: o conceito de poder está ligado à capacidade ou competên-
cia que um sujeito K possui de predominar sobre a vontade de um sujeito J, 
obrigando-o a executar uma ação A. Desta forma, por estar subordinado le-



galmente à vontade de K, o sujeito J tem a responsabilidade de executar A. 
Esta relação de poder e sujeição decorre quando do não-cumprimento de um 
dever de J para com K, tendo este último reivindicado seu direito diante de 
um tribunal. A autoridade legal é quem autentica esta relação, através da de-
terminação da ação A. 

• Immunity-Disability: a partir do entendimento anterior, se o sujeito J for 
incapaz de cumprir a ação A, J está imune e desobrigado nesta relação. Por 
sua vez, diante da incapacidade de J, o sujeito K não pode exigir de J o 
cumprimento de A. Igualmente, somente uma autoridade legal poderá de-
terminar a desobrigação do cumprimento de A. 

 

Para auxiliar os analistas neste entendimento, Nòmos utiliza o conceito legal 
de Proposição Normativa (NP) [3], para a identificação dos sujeitos legais, do 
tipo de direito e do conteúdo legal. Dada a importância da visualização clara dos 
conceitos legais e seus relacionamentos, a representação visual dos tipos de rela-
ções legais entre sujeitos é demonstrada na Figura 1-a, onde cada tipo de par de 
direitos correlacionados são representados por um símbolo distinto. A leitura 
desta representação é feita sempre na direção do sujeito a quem se obriga o cum-
primento legal. Além disso, recomendamos que esta identificação das NP’s seja 
feita antes das etapas posteriores. A Figura 1-b apresenta um modelo parcial de 
dependências legais e relações de dominância para o domínio de e-Commerce.  

 
Fig. 1. Representação legal: (a) tipos de direitos, (b) modelo de dependência legal. 

 



A primeira fase do processo (Elicitação de Requisitos) é subdividida em duas 
etapas: (i) Elicitação dos Requisitos dos Stakeholders, e (ii) Levantamento de 
Leis. A primeira etapa do processo se dá pelo levantamento dos requisitos dos 
stakeholders, e pode ser feita utilizando quaisquer técnicas de elicitação de re-
quisitos. 

A segunda etapa envolve a busca por legislações que estejam relacionadas ao 
campo de atuação da organização, ou ao domínio de aplicação da solução a ser 
desenvolvida. No universo da teoria jurídica, o entendimento e interpretação 
acertada do conteúdo legal é complexo, devido a fatores como falta de padroni-
zação dos textos legais, referências cruzadas, mudanças e imprecisão de conteú-
dos e entendimento legal (tornando-os suscetíveis a alterações) [3, 4, 7, 9]. Con-
cordando com [3] e [9], recomendamos que esta etapa de análise legal deve ser 
executada por especialistas do Direito, que deverão usar a relação entre o conte-
údo legal e sua aplicabilidade no domínio sob análise como critério para a sele-
ção das leis. 

Na segunda fase do processo (Modelagem), os requisitos e as leis são analisa-
das do ponto de vista da conformidade legal, utilizando quatro etapas de modela-
gem: (i) Personificação de Sujeitos Legais, (ii) Identificação de Alternativas 
Legais, (iii) Busca por Realizações e (iv) Identificação de Artefatos de Prova. 
Abaixo encontra-se a explicação somente das duas primeiras etapas, porque estas 
não serão modificadas para o NòmosBPMN. 

2.1.2   Personificação de Sujeitos Legais 
É preciso que se faça a identificação da relação entre o atores elicitados nos 
requisitos e os sujeitos legais. Se esta identificação não for explícita (por exem-
plo, pela concordância de nomes), ela deverá ser feita através da análise dos 
comportamentos comuns. Quando identificada essa ligação, o ator do domínio 
passa a ser considerado um Sujeito Legal e personifica (embodies) o sujeito le-
gal, assim como seus direitos e obrigações. A Figura 2 demonstra o relaciona-
mento de personificação dos sujeitos legais para o domínio do e-Commerce: a 
direção da seta significa que o primeiro ator personifica o papel e os direitos do 
sujeito legal que está sendo apontado.  

2.1.3   Identificação de Alternativas Legais 
No âmbito jurídico, podem existir cláusulas legais que permitem identificar pos-
síveis cenários alternativos legais para o cumprimento da conformidade legal. 
Por exemplo: uma lei NP1 diz que “empresas de determinado domínio de atua-
ção são obrigadas a pagar um imposto X anualmente”. Outra lei, NP2, diz que 
“às empresas que atuam no mesmo domínio de atuação regulamentada pela lei 
NP1, é facultado o pagamento anual do imposto X, se e somente se o valor refe-
rente seja aplicado em projetos sociais”. Neste sentido, percebe-se que existe um 
cenário alternativo de prescrição, e uma relação de dominância entre estas leis, 
expressa como “NP2 > NP1”. Nesta relação de dominância, o cumprimento de 
uma lei não confronta a outra, e o cumprimento de quaisquer umas das alternati-
vas torna válida a relação de conformidade. Uma vez executada a seleção, análi-
se e reordenação das leis utilizando o modelo NP, e identificados os cenários 
alternativos legais, cabe às empresas decidirem quais leis serão aplicadas no 
processo, assumindo o risco e as sanções consequentes da má-escolha e/ou do 



não-cumprimento legal. As relações de dominância devem ser representadas 
dentro da fronteira do ator relacionado, como demonstrado na Figura 1-b. 

A Figura 2 mostra uma representação parcial do modelo de requisitos de con-
formidade gerado em Nòmos, para o domínio do e-Commerce: (i) os fragmentos 
de lei foram extraídos de [15], e regulamentam obrigações que os sites de com-
pra on-line têm que cumprir em benefício dos clientes; (ii) as proposições nor-
mativas são representadas tanto externa quanto internamente à fronteira dos 
atores, para expressar a dependência legal entre os atores (representação exter-
na), e demonstrar como o ator cumprirá ou realizará a exigência jurídica (repre-
sentação interna). A geração do modelo apresentado na Figura 2 deverá permitir 
uma visualização completa de todas as etapas de modelagem executada, congre-
gando os modelos de representação de requisitos e dependências legais apresen-
tados anteriormente, ratificando sua consistência. 

Sendo o Nòmos uma extensão do i*, e uma vez que esta linguagem não é mui-
to popular na indústria, a adoção do Nòmos na indústria pode ser comprometida. 
É necessário, portanto, a adaptação do Nòmos para modelos que já sejam usados 
na indústria, tal como o BPMN, para dar suporte à conformidade legal dos pro-
cessos de negócios e soluções desenvolvidas. 

 
Fig. 2. Modelo parcial do Documento Final de Requisitos de Conformidade em Nòmos 

2.2   Modelagem de Processos de Negócio 

Num ambiente organizacional, um processo de negócio pode ser traduzido como 
uma ou mais atividades que, dinamicamente coordenadas, são executadas por 
atores para se alcançar um determinado fim [8]. Uma modelagem eficaz de tais 
processos é essencial para manter a compreensão e a comunicação entre os flu-
xos de atividades dos processos da organização.  

Entre as propostas de modelagem existentes, a Notação para Modelagem de 
Processos de Negócio (do inglês, Business Process Modeling Notation – BPMN) 



é capaz de fornecer a compreensão das etapas e dos procedimentos internos do 
processo sob análise em uma notação gráfica clara. Esta notação representa os 
processos de trabalho como atividades a serem executadas em um método orde-
nado de fluxos de ações, consumo e produção de recursos, e comunicação de 
dados. Com ampla aceitação na indústria, a BPMN tem como vantagem a fácil 
compreensão de seus modelos, beneficiando tanto usuários leigos, quanto os 
mais avançados [8]. 

Ao final, o processo de negócio é capturado em um Diagrama de Processos de 
Negócios (do inglês Business Process Diagram – BPD), composto por um con-
junto de elementos que representam as atividades sintetizadas [8]. A Figura 4 
apresenta um modelo parcial de um BPD produzido para o domínio do e-
Commerce. 

O modelo apresentado na Figura 4 expressa os requisitos de um sistema de 
vendas on-line, que visa efetivar o gerenciamento dos pedidos efetuados através 
dele. As atividades iniciam-se com o gerenciamento e a disponibilização dos 
produtos à venda. A partir deste ponto, começa um processo interativo com os 
clientes na pesquisa, seleção de produtos e fechamento do pedido. Se durante o 
processo surgir algum impedimento previsto, o processo pode ser cancelado. 
Caso contrário, o processo é realizado e finalizado com a entrega dos produtos 
aos clientes. 

3   A Proposta 

A partir nas necessidades apresentadas, esta pesquisa propõe um processo que 
possa representar tanto as atividades de um processo de negócio, como a mode-
lagem da conformidade legal deste processo. Para tanto, optamos por uma adap-
tação do framework Nòmos, para que o mesmo dê suporte à processos de negó-
cio e requisitos de software representados com a notação BPMN. Nas seções 
seguintes serão explicadas as fases do processo do Nòmos adaptadas à nossa 
abordagem. 

3.1   Adaptando Nòmos para BPMN 

O método proposto por Nòmos prevê a execução de um processo interativo-
recursivo entre os requisitos dos stakeholders e os requisitos legais, até que haja 
consenso sobre o caráter da conformidade legal. Este processo de modelagem se 
dá tanto do ponto de vista da conformidade legal, como da aceitabilidade do 
novo conjunto de requisitos pelos stakeholders. Conforme demonstrado na Figu-
ra 3, ao final do processo, deverão ser gerados o diagrama BPD-Legal, represen-
tando os requisitos de conformidade e o documento chamado Conjunto NPx, 
com a descrição das leis e seus relacionamentos, de modo que seja possível rea-
lizar rastreabilidade. 

A fase de Elicitação de Requisitos praticamente não sofre modificações em 
relação ao Nòmos original, à exceção de que ao invés de obter um modelo de 
requisitos em i*, obtém-se um modelo do processo de negócio em BPMN. 

Na fase de Modelagem, as duas primeiras etapas ficam inalteradas (Personifi-
cação de Sujeitos Legais e Identificação de Alternativas Legais) em relação ao 



Nòmos original. Apenas as duas etapas finais são adaptadas para dar suporte a 
modelagem do processo de negócio em BPMN, conforme explicado a seguir. 

 
Fig. 3. Processo do NòmosBPMN 

3.1.1   Busca por Realizações 
Uma vez identificadas as exigências legais que os atores têm que cumprir, todos 
os elementos comportamentais do ator analisado devem ser comparados à ação 
de cada NP: (i) numa primeira instância, a busca é feita para verificar se existem 
comportamentos contrários à NP analisada. Se existirem, estes comportamentos 
são considerados riscos imediatos e devem ser refinados ou, se necessário, exclu-
ídos; (ii) quando a atividade analisada cumpre parcialmente com a ação esperada 
pela NP, ou é afetada por ela, este comportamento é considerado um risco leve, 
mas também deve ser refinado; (iii) existe também a possibilidade de que ne-
nhum comportamento realize com a ação descrita na NP. Contudo, para que o 
ator possa alcançar a conformidade legal, é imprescindível que ele atenda a dois 
critérios [9]: Prova de Cumprimento (para cada NP do processo deve existir pelo 
menos um elemento que a realize, ou que esteja numa relação de dominância 
com outro elemento realizado) e a Prova de Conformidade (não deve haver ne-
nhum elemento em situação irregular à NP, seja esta de violação ou de afetação). 
Uma vez identificada a relação de realização, os demais elementos do ator deve-
rão ser novamente revisitados, para garantir que nenhum outro elemento porá sua 
conformidade legal em risco. 



 
Fig. 4. Modelo parcial do BPD para o domínio do E-Commerce. 

 
Na nossa proposta, os elementos que participam da relação de realização são 

identificados dentro do ator utilizando o elemento grupo da notação BPMN, 
nomeado com a NPx que está sendo realizada (vide Figura 5): (i) se o elemento 
cumpre totalmente uma ação esperada, este elemento recebe o sinal de realiza-
ção; (ii) se o elemento precisa ser refinado em mais de um elemento, estes devem 
ser colocados como tarefas internas de um sub-processo: dentro da swimlane, o 
sub-processo é marcado com o sinal de realização e, interiormente, os itens do 
sub-processo que realizam a NPx deverão ser sinalizados; (iii) por fim, os ele-
mentos que não estão em relação de realização não sofrem alterações visuais.  



 
Fig. 5. Relações de realização 

 
Originalmente, o Nòmos prevê duas etapas posteriores à Identificação de Rea-

lizações, uma chamada de Operacionalização de Objetivos de Conformidade e a 
outra de Identificação de Artefatos de Prova. Estas etapas foram omitidas neste 
documento por duas razões: elas não foram aplicadas no exemplo de ilustração e 
tivemos de poupar espaço. Ao final da fase de modelagem, um modelo parcial do 
BPD-Legal (vide Figura 6) é obtido e será validado na próxima fase. 

3.1.2   Processo de Verificação de Conformidade Legal 
Esta etapa prevê a verificação do conjunto de requisitos refinados, das leis rela-
cionadas e dos documentos gerados na etapa anterior, e se estes estão sob con-
formidade legal e em conformidade com o modelo proposto. Caso sejam encon-
tradas inconsistências, a etapa de modelagem destes modelos deverá ser refeita. 
Contudo alertamos para o fato de que, quanto maior a probabilidade de alteração 
e/ou inclusão de elementos ao projeto do sistema, corre-se risco de que todo o 
processo de negócio seja revisado. Ao final desta etapa, quando não houverem 
mais modificações a serem executadas, a interação acaba e o processo é finaliza-
do.  

4   Trabalhos relacionados 

Esta seção apresenta brevemente alguns trabalhos que englobam os temas relaci-
onados à necessidade de conformidade legal na engenharia de requisitos. 

Siena [3] estende os conceitos organizacionais da linguagem i* [11] e apre-
senta o framework Nòmos como uma solução lógico-conceitual para promover a 
conformidade legal de requisitos de software. Uma limitação ao trabalho reside 
no forte acoplamento aos modelos i*, exigindo o conhecimento prévio desta 
linguagem, que não é muito popular na indústria. Ingolfo et al. [9] estende o 
framework Nòmos, no contexto da camada de argumentação, utilizando um 
proposta de suporte à tomada de decisão baseada em algoritmos e grafos orienta-
dos.  



 
Fig. 6. Modelo parcial BPD-Legal para o domínio do E-Commerce 



Breaux [7] propõe um método para análise de requisitos legais, utilizando 
uma ferramenta que mapeia o requisitos legais dentro dos textos legais, facilitan-
do sua rastreabilidade. Depois de mapeados, os requisitos legais são convertidos 
em atividades no modelo BPMN, contendo: (i) a descrição do requisito, (ii) o ato 
exigido para ser executado e (iii) uma anotação anexada à tarefa identificando a 
lei relacionada. Uma limitação encontrada neste trabalho baseia-se em dois pon-
tos: em primeiro lugar, a ferramenta de marcação faz o mapeamento das leis 
utilizando a pesquisa por termos dentro do texto (como Obligation, Permission, 
etc). Neste caso, a adoção desta ferramenta em jurisdições de línguas diferentes 
pode inviabilizar sua proposta, ou necessitar de extensão. Em segundo lugar, a 
complexidade de alguns conceitos jurídicos, e principalmente seu entendimento 
(que pode ser expresso para além dos textos legais, encontrados na jurisprudên-
cia, por exemplo) pode causar lacunas na definição do comportamento legal. 

Schleicher [17] apresenta o conceito teórico de “escopo de conformidade”, pa-
ra restringir o comportamento crítico de determinados grupos dentro de um pro-
cesso de negócio, que poderia causar a inconformidade legal do negócio. A mo-
delagem do escopo de conformidade utiliza elementos do modelo BPMN, devido 
a sua natureza genérica, e pode ser aplicado a qualquer linguagem de processo de 
negócio. Contudo, neste trabalho não foi encontrado como estes escopos legais 
representam as relações de dominância previstas por [3]. Além disso, há casos 
em que atividades pertencentes a grupos distintos, e que pela prática do negócio 
não podem ser facilmente adaptadas, o que pode dificultar a conformidade legal. 

Ghavanati [4] apresenta uma abordagem orientada a objetivos, baseada na lin-
guagem URN, para descrever e combinar a legalidade dos modelos organizacio-
nais. Contudo, julgamos o Nomos [3] mais simples de ser usado, o que o tornou 
um melhor candidato à nossa proposta. 

5   Conclusão e Trabalhos futuros 

A linha de investigação apresentada neste trabalho está relacionada à necessida-
de e exigência de conformidade legal de requisitos e processos de negócio às 
regulamentações jurídicas relacionadas. A partir desta premissa, inicialmente foi 
executada uma revisão bibliográfica sobre o tema. Entre os resultados encontra-
dos, o framework Nòmos [3] destacou-se por apresentar um processo sistemático 
de identificação e refinamento dos requisitos dos stakeholders, sob a exigência 
legal. Todavia, por ser fundamentado na linguagem i* [11], Nòmos exige dos 
analistas de negócio o conhecimento específico desta linguagem, o que pode 
comprometer a sua adoção na indústria.  

Neste sentido, a principal contribuição deste trabalho é a adaptação do Nòmos 
para a notação BPMN. A notação BPMN foi escolhida por ter boa aceitação 
tanto na indústria como na academia e por possibilitar uma comunicação clara. 
Entendemos que a adaptação do Nòmos para BPMN pode promover a sua ado-
ção na indústria. Como contribuição secundária, apresentamos uma revisão dos 
trabalhos relacionados ao impacto da exigência legal nas organizações e aplica-
mos o Nòmos a um processo de negócio no domínio de comércio eletrônico 
brasileiro. 



Para ampliar a adoção do Nòmos, pretendemos tornar o seu processo flexível 
o suficiente para que ele possa ser aplicado a outras notações de modelagem de 
requisitos diferentes do i* e do BPMN. Para validar de forma mais efetiva a 
nossa proposta, esta abordagem deve ser aplicada à outros domínios que não o 
do Comércio Eletrônico. Também é necessário realizar um experimento que 
permita avaliar a aplicabilidade do processo em um estudo de caso real. Além 
disso, uma avaliação qualitativa do processo precisa ser feita para apontar se 
existem aspectos que precisam ser melhorados, tais como: facilidade de uso do 
processo e aplicabilidade em domínios distintos.  
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